
 
                                                                                                       São Paulo, 02 de novembro de 2020  

 

Carta do Fórum de Defesa da Vida aos senhores e senhoras candidatos à vereador e 

vereadora, à prefeito e prefeita de São Paulo. 

 

Nós, integrantes do Fórum de Defesa da Vida: pela superação da violência, em consulta popular 

com moradores/as do Jardim Ângela, São Luiz e Capão Redondo, zona sul, da cidade, e em diálogo 

e articulação com lideranças das organizações sociais, entidades religiosas e movimentos 

populares com atuação reconhecida nesses territórios, desenvolvemos um dispositivo social, que 

decidimos nomear como Cesta Básica de Cidadania.  

 

A Cesta Básica de Cidadania, inclui itens básicos no sentido de fortalecer uma cultura 

democrática e cidadã com vistas à efetivação dos direitos fundamentais para todos/as que vivem 

nesses territórios. Os itens - Segurança Cidadã, Moradia Digna, Saúde, Cultura e Educação e 

Renda Cidadã - foram construídos coletivamente e estão articulados às necessidades e demandas 

das comunidades. , bem como evidenciam as reivindicações e lutas históricas dos movimentos 

sociais e coletivos das periferias.  
 

 

Segurança Cidadã 
 

1. Formação do controle social das Guardas Civis com forte participação popular e fortalecimento das 

ações de controle interno, a partir do referencial dos Direitos Humanos, Civis e Sociais da 

Constituição Cidadã de 1988. 

2. Criação de políticas públicas e programas específicos no campo da Justiça Restaurativa e Direitos 

Humanos com ênfase na construção e manutenção de ações de prevenção comunitária em uma 

perspectiva intersetorial e cidadã   

3. Criação de políticas públicas e programas destinados às práticas de redução de danos no 

enfrentamento do uso abusivo de drogas. 

4. Garantir transportes públicos de qualidade e com segurança: ampliação das linhas, mais 

acessibilidade e com mecanismos de escuta dos usuários e movidos a energia limpa; 

 

Moradia Digna  
 

1. Garantir regularização fundiária para a população existente, à exceção das ocupações em áreas de 

risco ou de proteção ambiental, com seu reassentamento mediante discussão participativa; 

2. Constituir programas e dispositivos de controle de adensamento construtivo e populacional para 

manutenção das áreas não edificadas remanescentes no sentido de garantia de proteção dos 

mananciais, especialmente nascentes e córregos bem como fomentar a preservação de áreas verdes 

com qualidade; 

3. Investir em formação (básica, técnica e superior) dos trabalhadores de cooperativas de economia 

solidária e em equipamento para sua operação, bem como subsidiar a renda baseada no teto do 

salário mínimo nacional, em especial da coleta seletiva; 

4. Espaços públicos qualificados e orientados para gestão ambiental como projetos de educação 

ambiental ligados às escolas e as Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e os coletivos incluindo o 

clube náutico, entre outros; 

 

 



 
 

Saúde  
 

1. Formação permanente no tema da saúde mental para os/as trabalhadores das políticas públicas 

sociais (saúde, educação, assistência social) desta região;  

2. Criação de um serviço híbrido (saúde, educação, assistência social e jurídica) de atenção e 

assistência às crianças e adolescentes vítimas de violência.  

3. Ampliação da rede de reabilitação com a abertura de no mínimo mais um Centro Especializado de 

Reabilitação (CER) na região; 

4. Fortalecimento e ampliação das práticas integrativas em saúde oferecidas pelo SUS, de modo 

especial, na atenção básica e especializada. 

 

Cultura e Educação  
 

1. Garantir investimento público voltado ao fomento das ações culturais produzidas por artistas e 

produtores residentes nesses territórios por meio de editais específicos, ou utilização de critérios de 

inclusão / seleção por indicadores de vulnerabilidade; 

2. Criação de equipamentos públicos educacionais (exemplo CEUs) voltados à oferta da educação 

regular em uma perspectiva cidadã e intersetorial (educação, cultura, esporte e lazer) destinada aos 

estudantes, familiares e a comunidade local; 

3. Fortalecer ações de combate ao trabalho ilegal de crianças e adolescentes. 

4. Acesso universal à internet livre e gratuita para os/as moradores dos bairros das periferias da zona 

sul da cidade de São Paulo; 

 

Renda Cidadã   
 

1. Geração de trabalho e renda na região, considerando as possibilidades de inserção em diferentes 

setores produtivos e a promoção de políticas de incentivo à compra local 

2. Criação de centros de apoio que disseminem informações e promovam ações voltadas à igualdade 

de oportunidades de trabalho e combate à discriminação de mulheres, negros/as, jovens, LGBTI+ 

e pessoas com deficiência.  

3. Recuperar a função social do sacolão na segurança alimentar e criar mais três para a região de 

M’Boi Mirim - um em Jardim São Luiz e dois para o Jardim Ângela 

4. Promover políticas de formação técnica e de gestão para empreendedores da região, em parceria 

com atores da sociedade civil. 

 

 

Mais uma vez, recorremos ao poder público - que possui as ferramentas de maior alcance - na 

perspectiva de contar com seu comprometimento, especialmente neste período pré-eleitoral, para 

que as questões acima expostas entrem na pauta de prioridades de seu mandato, na busca por 

soluções definitivas.  

 

Esperamos compreensão e respeito quanto às dimensões de possibilidades de ação do poder 

público e nos colocamos à disposição para colaborações e eventuais informações necessárias. 

 

 

Aguardamos sua manifestação e compromisso. 


